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Estudo Técnico Preliminar 52/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 00695.000543/2024-31

2. Descrição da necessidade

 

Trata-se de contratação de serviço técnico especializado em aperfeiçoamento de pessoal, nos termos do art. 74, inc. III, alínea “f”
da Lei nº 14.133/2021, a ser realizado por meio contratação de 4 (quatro) inscrições para participação no XXXVIII - Congresso
da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, promovido pelo  Instituto
Brasileiro de Direito Administrativo -  IBDA, na cidade de João Pessoa - PB, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

 

Item descrição/especificação vagas 

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  Inscrições  

1 
XXXVIII - Congresso da Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos - Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

  04

Serão contratadas 4 (quatro) inscrições no referido Congresso para atender a necessidade de capacitação  dos  Procuradores
Federais em exercício na Procuradoria Federal Especializada e de Procuradores Federais com atuação na Equipe Nacional de
Consultoria em Matéria de Licitações (ENC-LIC) com vistas a conferir maior eficiência às atividades já desenvolvidas, conforme
já registrado no Documento de Formalização da Demanda - DFD. Vide:

 

 

A contratação dos serviços objeto deste instrumento tem por objetivo a capacitação de Procuradores Federais
em exercício nesta Procuradoria Federal Especializada e de Procuradores Federais com atuação na Equipe
Nacional de Consultoria em Matéria de Licitações (ENC-LIC), da estrutura nacionalizada da PFE/INSS, em
conformidade com a Portaria GAB/PFE/INSS Nº 125, de 29 de dezembro de 2022, para bem desempenharem
suas funções de assessoramento às autoridades desta Autarquia e de consultoria jurídica ao Instituto, em face da
atuação da Autarquia em matéria de licitações e contratações de bens e serviços, sujeitas aos ditames da Lei Nº
14.133/2021 (doc. SEI/INSS 16988801).

As necessidades das contratações justificam-se, portanto, em virtude da pertinência temática das capacitações com as
atribuições exigidas e esperadas dos Procuradores Federais em atuação na Sede da Procuradoria Federal Especializada junto ao
INSS e em sua Equipe Nacional de Consultoria em Matéria de Licitações e Contratos (ENC-LIC), e em consonância com Plano
de Desenvolvimento de Pessoas - PDP 2024 do Instituto Nacional do Seguro Social.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação-Geral de Matéria de Licitações e Patrimônio - 
CGMLP, da Procuradoria Federal Especializada junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social.

Karla Kristine Correia Ameno

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de solicitação de contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de capacitação para Procuradores
Federais em exercício na Sede da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS e para Procuradores Federais da PFE/INSS
com atuação na Equipe Nacional de Consultoria em Matéria de Licitações e Contratos (ENC-LIC), com o objetivo de  treinar,
capacitar e atualizar os Procuradores Federais que já estão desenvolvendo as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos
em matéria de direito administrativo, na PFE/INSS, para que possam melhor atuar na condição de prestadores de serviço nos
processos consultivos em matéria de licitações e contratos administrativos.

A importância dessas ações de desenvolvimento foi reconhecida internamente e na própria Política Nacional de Desenvolvimento
de Pessoal – PNDP. O PNDP, instituído pelo Decreto 9.991/2019, nos artigos 1º e 3º, bem como Instrução Normativa SGP-ENAP
/SEDGG/ME Nº 21 de 1º de fevereiro de 2021, prevê que:

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, com o objetivo
de promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências necessárias à consecução da
excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.’

Art. 3º  Cada órgão e entidade integrante do SIPEC elaborará anualmente o respectivo PDP, que vigorará no
exercício seguinte, a partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento relacionadas à consecução dos
objetivos institucionais.
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021

Estabelece orientações aos órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC,
quanto aos prazos, condições, critérios e procedimentos para a implementação da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que trata o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:

II - ação de desenvolvimento, capacitação ou treinamento regularmente instituído: atividade de aprendizagem
estruturada para impulsionar o desempenho competente da atribuição pública em resposta a lacunas de
performance ou a oportunidades de melhoria descritas na forma de necessidades de desenvolvimento, realizada
em alinhamento aos objetivos organizacionais, por meio do desenvolvimento assertivo de competências;

A contratação atende à necessidade do Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP/2024, código 237401, que descreve: 
Planejamento e execução de contratações e licitações de bens, serviços ou obras, visando à atuação de forma segura, preservando 
o erário e evitando a responsabilização dos agentes públicos envolvidos.

Além da previsão no PDP/2024, a capacitação encontra-se planejada no Plano de Contratações Anuais - PCA 2024, conforme 
dados abaixo: 

I - ID PCA no PNCP: 29979036000140-0-000006/2024

II - Data de publicação no PNCP: 20/5/2023

III - Id do item no PCA: 324

IV - Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO
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V - Identificador da Futura Contratação: 512006-79/2024

5. Levantamento de Mercado

Frente ao levantamento da demanda, existem no mercado algumas soluções em matéria de capacitação para os agentes públicos:

a) cursos abertos - são cursos oferecidos ao público em geral, realizados sempre com datas, conteúdo e material previamente
determinados pela empresa.

b) cursos in company - são cursos fechados, cujas datas, conteúdo e material são determinados pelo contratante, realizados dentro
da sua própria estrutura, com professores em contato direto com os participantes.

c) cursos online - são cursos que podem ser contratados de modo fechado ou aberto ao público em geral, com conteúdo e material
previamente determinados pela empresa.

A solução indicada para esta capacitação dos Procuradores Federais da PFE/INSS é a participação dos servidores em curso
aberto. 

A escolha deste curso está relacionada à necessidade de  treinar, capacitar e atualizar os Procuradores Federais que já estão
desenvolvendo as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos em matéria de direito administrativo, na PFE/INSS, para
que possam melhor atuar na condição de prestadores de serviço nos processos consultivos em matéria de licitações e contratos
administrativos.

Primeiramente, fez-se um estudo sobre os Cursos de mesma temática ofertados por escolas do governo, sobretudo a Escola
Nacional de Administração Pública - ENAP, o que foi feito por meio do sítio eletrônico <https://www.enap.gov.br/pt/>. Depois,
concluiu-se que os cursos ofertados pela ENAP não atendem os objetivos propostos, além do que, conceitualmente, "Curso"
difere de "Congresso". Em suma, concluiu-se que os cursos da Enap não atendem a demanda, em razão da baixa carga horária
ofertada, e, além disso, o Congresso do IBDA conta com a participação dos maiores nomes do Direito Administrativo, advogados
e advogadas, autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Tribunais de Contas, o que confere ao evento uma
dimensão única e inestimável. A presença dos ilustres juristas, dedicados aos temas mais palpitantes, em painéis, oficinas e
conferências enriquece as discussões e consolida o congresso como um espaço de  , permitindo o estabelecimento denetworking
conexões valiosas para o avanço do Direito Administrativo. 

Após análise comparativa abrangente das alternativas disponíveis no mercado, constatamos que, embora outras empresas
ofereçam cursos com temáticas similares, a carga horária desses programas é inferior aos requisitos específicos dos Procuradores
Federais em atuação na Sede da PFE/INSS e na ENCLIC.

Em contrapartida, este congresso se destaca por sua capacidade de atender de forma integral e pormenorizada as demandas desse
público-alvo. Enquanto outras propostas apresentam uma abordagem predominantemente teórica ou com menor ênfase na
aplicação prática, esta formação se diferencia por proporcionar aos participantes uma imersão em temas específicos e atuais do
direito administrativo brasileiro, permitindo a imediata implementação dos conceitos adquiridos no ambiente corporativo.

Essa metodologia, centrada na atualidade e especificidade dos conteúdos, é fundamental para suprir de maneira abrangente a
lacuna de competências dos Procuradores Federais da PFE/INSS. Portanto, este congresso foi criteriosamente selecionado por
sua capacidade de entregar uma solução educacional completa e perfeitamente alinhada às necessidades específicas desse
importante segmento profissional.

O Instituto Brasileiro de Direito Administrativo - IBDA, inscrito no CNPJ 29.419.181/0001-77, foi criado em Curitiba/PR, em
1975, com o propósito de colaborar com o poder público na ingente tarefa de aperfeiçoamento das instituições administrativas e
da ordem jurídica. A fundação do IBDA foi um marco histórico na academia jurídica brasileira. Manoel de Oliveira Franco
Sobrinho foi aclamado o seu primeiro presidente, por indicação de Themístocles Brandão Cavalcanti. Posteriormente, sob a
influência de Celso Antônio Bandeira de Mello, outra grande virada paradigmática ocorreu, rumo a um Direito Administrativo
democrático e vinculado aos valores da Constituição de 1988. Atualmente, o IBDA é a mais tradicional e importante associação
de juspublicistas do país.

O  Instituto Brasileiro de Direito Administrativo  - IBDA promove Cursos presenciais, por meio de uma equipe qualificada
composta por diversos especialistas, mestres, doutores e pós-doutores em diversas áreas de atuação do Direito Administrativo.

O Congresso Brasileiro de Direito Administrativo é um verdadeiro encontro de gigantes do Direito Administrativo. A
participação dos maiores nomes do Direito Administrativo, advogados e advogadas, autoridades do Poder Judiciário, do
Ministério Público e dos Tribunais de Contas confere ao evento uma dimensão única e inestimável. A presença dos ilustres
juristas, dedicados aos temas mais palpitantes, em painéis, oficinas e conferências, enriquece as discussões e consolida o
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congresso como um espaço de networking, permitindo o estabelecimento de conexões valiosas para o avanço do Direito
Administrativo.

Essa sólida trajetória, aliada à sua abrangência setorial e à expertise comprovada de sua equipe, posiciona o Instituto Brasileiro de
Direito Administrativo -IBDA como uma instituição de referência no mercado, com ampla capacidade de atender de forma
integrada às demandas de capacitação e desenvolvimento dos profissionais.

Conforme a página do IBDA, o Congresso de Direito Administrativo 2024, será ministrado por vários instrutores, que possuem
alto nível de qualificação, formação e experiências relevantes. (17604490 ,17604605 ,17604606 ), Citam-se os nomes de alguns
dos palestrantes:

Maria Sylvia Zanella di Pietro: autora nacionalmente consagrada de obras intelectuais no âmbito do direito
administrativo;

Carlos Ayres de Britto: ex-ministro do Supremo Tribunal Federal - STF;

José dos Santos Carvalho Filho:  autor nacionalmente consagrado de obras intelectuais no âmbito do direito
administrativo;

Benjamin Zymler: Ministro do Tribunal de Contas da União - TCU.

Adilson Abreu Dallari : Doutor e professor titular de direito administrativo da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo - PUC-SP;

Adriana Schier : Presidente do IBDA;

Alice Voronoff: Procuradora do Estado do   Rio de Janeiro;

Ana Carolina Argolo : Diretora da Regulação de Usos da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA; 

Ana Maria Barata : Mestre em Direito Administrativo e professora da Universidade Federal do Pará - UFPA;

Anderson Pedra: Procurador-Geral da Assembleia Legislativa do estado do Espírito Santo - AL-ES; e

Antônio Nominando Diniz: Presidente do Tribunal de Contas do estado da Paraíba - TCE-PB.

Diante do exposto, especialmente no que se refere às certificações e experiências dos profissionais mencionados, e de outros,
também profissionais e experientes, não mencionados neste ETP, conclui-se pela notória especialização dos instrutores
propostos, em complemento a esta mesma característica evidenciada pelo IBDA, enquanto instituição ofertante do Congresso.

A singularidade do objeto e a impossibilidade de competição estão alicerçadas especialmente no conteúdo programático do
congresso ofertado pelo IBDA e possui maior aderência às necessidades do setor requisitante por meio do Documento de
Formalização da Demanda (16988801).

Destarte, à luz do que atualmente o mercado oferece, é possível identificar as metodologias, tecnologias e qualificações que
satisfazem melhor as necessidades do INSS, com foco no atendimento das especificidades que envolvem a capacitação e
atualização jurídica dos profissionais da Instituição, quais sejam: o reconhecimento, notoriedade e qualificação da empresa.

Os serviços a serem contratados possuem natureza de “não-continuado” e enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507,
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja
execução indireta é vedada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Assim, considerando a singularidade dos serviços a serem contratados e a notória especialização do IBDA  – Instituto Brasileiro
de Direito Administrativo, que o distingue dentre as demais empresas pesquisadas por sua renomada experiência de mercado
a contratação deve ocorrer com fundamento em inexigibilidade de licitação, com base no art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº
14.133 de 1º de abril de 2021. Não seria viável cogitar da realização de uma licitação para a contratação do congresso com esta
especificidade, porque não é possível estabelecer critérios objetivos de escolha, o que torna impossível a realização da licitação e
determina a inexigibilidade como fundamento adequado para a contratação.

De forma objetiva, essa entidade atende os requisitos exigidos pela Lei e que devem ser reunidos para a contratação por
inexigibilidade com fundamento no dispositivo acima mencionado, quais sejam:
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 1) O serviço deve ser técnico e especializado

Nesse aspecto, podemos dizer que, conforme expressamente previsto no art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133 de 1º de
abril de 2021,  serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização são assim definidos:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:

[...]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

 

6. Descrição da solução como um todo

Trata-se de contratação de serviço técnico especializado em aperfeiçoamento pessoal, nos termos do art. 74, inc. III, alínea “f” da
Lei nº 14.133/2021, a ser realizado por meio contratação de inscrições para participação em Congresso com enfoque na Nova Lei
de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, promovido pelo Instituto Brasileiro de Direito
Administrativo -  IBDA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,  conforme proposta da empresa
especificado em  anexo e e-mail informando que manterá o preço dos processos iniciados até 31/07/2024. SEI
(17574115 e 17648999);

O curso destina-se a capacitação de 04 (quatro) servidores da  Coordenação-Geral de Matéria de Licitações e Patrimônio -
CGMLP, da Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto Nacional do Seguro Social, os mecanismos do Congresso da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos com vistas a conferir maior efetividade das atividades já desenvolvidas.

 

 

 

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM  DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO  Inscrições  

1  XXXVIII - Congresso da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.

04

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.000,00
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O preço do serviço decorre da proposta comercial de capacitação apresentada pela CONTRATADA, com investimento previsto
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), conforme propostas em anexo e e-mail SEI (17574115 e 17648999);

Em atendimento ao disposto no inciso VII do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, a organizadora encaminhou 2 (duas) cópias de notas
de empenho. 

O valor da contratação será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e, conforme observado na Pesquisa de preço, o valor do curso está de
acordo com o praticado, pelo  Instituto Brasileiro de Direito Administrativo, no mercado e em outras contratações com a
Administração Pública nos últimos 6 meses, consoante propostas da empresa anexadas nos autos (17574139  e  17574142),
observa-se que os valores praticados frente a outros órgãos públicos é o mesmo proposto para o INSS, conforme notas de
empenho, listadas abaixo:

Entidade/Órgão Público  Inscrições Valor (R$)  Ano

ESTADO DE RONDÔNIA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 02 R$3.000,00 2O24

FUNCAD 01 R$1.500,00 2O24

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A pretensa contratação será realizada com base em critérios de qualificação e notoriedade do congresso com enfoque na Nova
Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, promovido pelo Instituto Brasileiro de
Direito Administrativo - IBDA demonstrado nos autos, critérios esses que inviabiliza a seleção de fornecedores distintos com a
mesma qualificação da contratação.

A prestação do serviço será realizada conforme folder apresentado pela empresa e o pagamento poderá ser realizado em parcela
única.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratação dessa natureza no órgão, não havendo, portanto, sobreposições contratuais. 

A contratação em questão não demanda a realização de contratação anterior que viabilize a sua execução.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A importância dessas capacitações foi reconhecida internamente e na própria Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal –
PNDP. 

O PNDP, instituído pelo Decreto 9.991/2019, nos artigos 1º e 3º, bem como Instrução Normativa SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21
de 1º de fevereiro de 2021, prevê que: 

 
Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, com o
objetivo de promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências necessárias à
consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.’ 

 
Art. 3º  Cada  órgão e entidade integrante do SIPEC elaborará anualmente o respectivo PDP, que
vigorará no exercício seguinte, a partir do levantamento das necessidades de desenvolvimento
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relacionadas à consecução dos objetivos institucionais. 
  

INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP-ENAP/SEDGG/ME Nº 21, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2021 

Estabelece orientações aos órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto aos prazos,
condições, critérios e procedimentos para a implementação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP de que
trata o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019. 

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

II -  ação de desenvolvimento, capacitação ou treinamento regularmente instituído: atividade de aprendizagem
estruturada para impulsionar o desempenho competente da atribuição pública em resposta a lacunas de
performance ou a oportunidades de melhoria descritas na forma de necessidades de desenvolvimento, realizada
em alinhamento aos objetivos organizacionais, por meio do desenvolvimento assertivo de competências;  

A contratação atende à necessidade do Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP/2024,  código 237401, que descreve:
Planejamento e execução de contratações e licitações de bens, serviços ou obras, visando à atuação de forma segura, preservando
o erário e evitando a responsabilização dos agentes públicos envolvidos.

Além da previsão no PDP/2024, a capacitação encontra-se planejada no Plano de Contratações Anuais - PCA 2024, conforme
dados abaixo:

I-    ID PCA no PNCP: 29979036000140-0-000006/2024

II-   Data de publicação no PNCP: 20/5/2023

III-  Id do item no PCA: 324

IV-  Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

V-   Identificador da Futura Contratação: 512006-79/2024
 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Espera-se que a capacitação possibilite aos participantes: 

1) Compreensão aprofundada de princípios, regras e normas do direito administrativo: Os participantes devem obter uma
compreensão sólida dos conceitos fundamentais do direito Administrativo, incluindo licitações e contratos de direito público.

2) Compreensão das principais alterações propostas pela Lei nº 14.133/2021, conhecida como Nova Lei de Licitações e
Contratos, e como elas impactam nos processos de contratações públicas.

3) Conhecimento dos aspectos gerais da Lei nº 14.133/2021 e as mudanças aplicadas às fases e aos procedimentos dessas
contratações e entendimento da atuação dos tribunais de contas nesse contexto.
4) Conhecimento dos objetivos, princípios, abrangência e a aplicabilidade dessa legislação, bem como as respectivas regras de
transição para a sua implementação.

5) Melhor tomada de decisão: Os participantes aprenderão a avaliar e analisar os casos sob consulta jurídica de forma mais
eficaz, o que pode levar a decisões mais informadas e melhores em suas organizações.

6) Redução de perdas financeiras: Uma análise criteriosa dos casos submetidos a consulta jurídica eficaz pode ajudar a minimizar
perdas financeiras para a administração pública, decorrentes de eventos adversos.

7) Melhoria da resiliência organizacional: melhor qualificada, as organizações se tornam mais capazes de lidar com eventos
imprevistos e se adaptar a mudanças no ambiente externo.

8) Conformidade jurídica: O INSS está sujeito a regulamentações relacionadas a licitações e contratos em seus setores. Um curso
de direito administrativo pode ajudar as organizações a entender e cumprir essas regulamentações.
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9) Melhor comunicação e colaboração: A matéria de licitações e contratos muitas vezes envolve várias partes interessadas em
uma organização. Um curso pode ajudar os participantes a melhorar suas habilidades de comunicação e colaboração para
coordenar esforços de contratação pública de forma mais eficaz.

 

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica devido ao fato de que as capacitações não serão realizadas na estrutura do INSS. 

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratação deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Assim, considerando a singularidade dos serviços a serem contratados e a notória especialização do Instituto Brasileiro de Direito
Administrativo - IBDA, por sua renomada competência,  experiência de mercado e certificações e, a contratação do Congresso
objeto desta contratação, promovido por essa empresa, são caracterizadas pela inviabilidade de competição prevista no art. 74,
inciso III, alínea "f" da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e, por isso, deve ser realizada pela forma direta, por inexigibilidade
de licitação.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ROBERTO CARNEIRO DA SILVA
Diretor de Gestão de Pessoas

 

 

 

 

 

 

KARLA KRISTINE CORREIA AMENO
Coordenadora-Geral de Matéria de Licitações e Patrimônio da PFE/INSS

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARCUS VINICIUS VIANA ALENCAR
Coordenador de Administração da Procuradoria

 

 

 

 

 

 

JANAINA CLARA DOS SANTOS RAMOS
Chefe de Serviço

 Assinou eletronicamente em 16/09/2024 às 15:07:40.
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